
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.002.290 - AM (2016/0274610-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MANUEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ ELDAIR DE SOUZA MARTINS E OUTRO(S) - AM001822 
   AMANDA LIMA MARTINS  - AM002487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 4 ANOS. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na falta de parâmetros legais, a quantidade de droga apreendida, entre outras 
circunstâncias do delito, pode servir para a definição do patamar de redução – de 
um sexto até dois terços – e para impedir a aplicação do referido benefício 
quando evidenciar a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no 
REsp 1.298.240/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 22/06/2016; 
AgRg nos EDcl no AREsp 869.591/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 24/08/2016). No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em 
decisão suficientemente motivada, segundo a qual considerou a elevada 
quantidade de droga apreendida – 1.900g de pasta-base de cocaína mais 30g de 
maconha.
2. Verifica-se ter sido dada correta interpretação aos dispostos no art. 33 do CP e 
42 da Lei de Drogas, pois, embora a pena definitiva tenha sido fixada em 5 anos e 
6 meses de reclusão, e o sentenciado seja primário, o regime fechado é o cabível 
à espécie, dada a presença de circunstâncias desfavoráveis, qual seja, a grande 
quantidade da droga apreendida, que foram inclusive devidamente sopesadas na 
terceira fase do cálculo da pena, a fim de afastar a aplicação da causa de 
diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
3. Restando a pena definitiva superior a 4 anos, fica prejudicado o pedido de 
substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, pois o 
agravante não atende ao requisito objetivo para o deferimento da permuta legal. 
(Precedentes.)
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 13 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.002.290 - AM (2016/0274610-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MANUEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ ELDAIR DE SOUZA MARTINS E OUTRO(S) - AM001822 
   AMANDA LIMA MARTINS  - AM002487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MANUEL ROCHA DOS 
SANTOS contra decisão de minha relatoria, em que foi conhecido o agravo e negado provimento 
ao recurso especial (e-STJ, fls. 439-445).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) é "impossível olvidar que o V. Acórdão 
ora recorrido violou o disposto em Lei Federal, ao negar aplicação da figura do privilégio (artigo 
33, §4º , da Lei 11.343/06), fundamentando na 'quantidade da droga'. Ademais, tal entendimento 
traria desnecessário subjetivismo, pois de difícil aferição o conceito de 'grande' ou 'pequena' 
quantidade de droga!"; b) se repise: "não se pede de Vossas Excelências que analisem as provas, 
e concluam que o condenado não se dedica a atividade ilícita ou organização criminosa, pois tais 
fundamentos não foram empregados nas decisões de primeiro e de segundo grau que afastaram 
o redutor;" c) "conforme fica patente pela simples leitura da denúncia, não há organização, 
estabilidade, funções definidas e distribuídas. Prova disso é que nem mesmo o Ministério Público 
denunciou o acusado por associação ao tráfico de drogas;" d) "nem se alegue (e, repise-se: tal 
não foi em nenhum momento suscitado nas instâncias anteriores) de que a grande quantidade de 
drogas apreendida demonstraria que o condenado se dedicasse a atividades criminosas ou que 
integrassem organização criminosa. Ora, esta Corte Suprema já decidiu que a elevada quantidade 
de droga não é incompatível com referido redutor" e e) "assim, bem demonstrado o cabimento da 
causa de diminuição de pena, como consequência deste reconhecimento, impõe-se a alteração do 
regime para início do cumprimento de pena, a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos."

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, a fim dar provimento ao recurso especial, para fins de 
aplicação da causa de diminuição de pena em seu patamar máximo, alteração do regime prisional 
e substituição da reprimenda.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

 Tribunal de origem, em análise a causa de diminuição e fixação do regime, assim 
consignou: 
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"O Apelante pretende, ainda, a aplicação da redução específica na fração 
máxima, nos termos do art. 33, da Lei n° 11.353/06, cujo benefício 
inexistente na Lei n° 6.368/76 pode ser aplicável na data do ilícito em 
revisão, consubstanciado pelo art. 5º, XL, da Carta Magna.
Nesse aspecto, perfilho as razões do Ministério Público, que integro ao 
voto:

'É consabido que a Lei n° 11.343/06, ao revogar a Lei n° 6.368/76, 
disciplinou por inteiro o sistema de repressão ao tráfico ilícito de drogas 
e, ao tempo em que conferiu tratamento mais rigoroso aos traficantes, 
aumentando a pena mínima cominada abstratamente ao delito de 3 (três) 
para 5 (cinco) anos, instituiu causa especial de diminuição de pena de 1/6 
a 2/3, disciplinada no § 4°, do artigo 33. 
Quanto ao tema, os Tribunais Superiores já se posicionaram no sentido 
de que a concessão da minorante do § 4º, do artigo 33, da Lei 11.343/06, 
sobre a pena fixada com base na pena do artigo 12, da Lei n° 6.368/76 não 
decorreria de mera retroatividade de lei nova mais benéfica, mas de 
verdadeira aplicação conjugada das normas revogada e revogadora, o 
que seria inviável, pois o sistema revogador instituiu causa de diminuição 
de pena justamente porque aumentara a pena mínima cominada 
abstratamente ao delito de 3 (três) para 5 (cinco) anos. Dessa forma, 
embora se reconheça na lei revogadora a hipótese de nova causa de 
diminuição da pena, não se pode pinçar uma regra de uma lei e uma regra 
da outra lei para o fim de beneficiar o réu, uma vez que haveria a criação 
de uma terceira lei que, além de evidenciar atividade legiferante, vedada 
ao Poder Judiciário, deixa de considerar a norma como um sistema uno, 
coerente e harmônico. 
Nesse sentido:
[...]
Assim, a Jurisprudência dominante admite a aplicação por inteiro da nova 
lei, ou seja, a Lei n.° 11.343/06, a fatos ocorridos na vigência da lei antiga, 
dado que o novo regramento, com a possibilidade de aplicação da causa 
especial de diminuição, prevista no art., § 4º, pode ser mais benéfica, 
dependendo do caso concreto, afastando a utilização conjugadas das 
normas revogada e revogadora. 
Na mesma trilha:
[...]
Da leitura da Decisão atacada, mais precisamente às fls. 207, observa-se 
ter a douta Magistrada afastado a aludida minorante, sob o fundamento 
de que a mesma não pode retroagir isoladamente, devendo, para aplicá-la, 
retroagir a pena mínima do artigo 33, caput, da Lei n.° 11343/2006, sem 
possibilidade de cisão entre as normas. 
Dessa forma, uma vez que a pena-base foi aplicada acima do mínimo legal 
(5 anos e 6 meses de reclusão), tendo como base o preceito secundário 
do artigo 12, da Lei n.° 6368/76, a utilização da pena prevista no artigo 33, 
da novel Lei Antidrogas, acabaria sendo mais prejudicial ao recorrente, 
ainda que lhe fosse fixada a minorante, caso atendesse os requisitos 
legais.
Se aventássemos a possibilidade da aplicação conjugada das leis, ainda 
assim não caberia a aplicação da aludida minorante, senão vejamos:
É consabido que a redação do art. 33, § 4°, da Lei n° 11.343/2006 é clara 
quanto à necessidade do preenchimento de quatro requisitos 
cumulativos para a aplicação da causa de diminuição, quais sejam, 
primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividade criminosa e a 
organizações criminosas.
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Outrossim, as Cortes Superiores Pátrias têm pacificado o entendimento de 
que a aplicação da aludida causa redutora pode ser afastada quando 
restar demonstrado que o agente se dedica à criminalidade ou integra 
organização criminosa, o que se pode inferir pelas próprias circunstâncias 
fáticas, mormente no que tange à quantidade e à diversidade de 
substâncias entorpecentes apreendidas e à habitualidade delitiva.
Tal hipótese se aplica ao feito em tela, haja vista a apreensão de 1.900g de 
cocaína e 30g de maconha, o que, por certo, denota a atividade criminosa 
perpetrada pelo recorrente, afastando e afastaria, consequentemente, a 
aplicação da referida causa de diminuição da pena. 
Nessa ótica:
[...].'

Há necessidade de maior rigor na medida privativa de liberdade do Apelante 
que ostenta circunstâncias subjetivas desfavoráveis, atreladas á natureza 
hedionda do tráfico de drogas de conseqüências graves, com 1.900g de 
pasta-base de cocaína e 30g de maconha, quantidade elevada e diversidade 
de drogas, cujo cumprimento em regime inicialmente fechado é o mais 
adequado para os fins da pena imposta ao crime hediondo em revisão." 
(e-STJ, fls. 282-286.)

Como é sabido, os requisitos legais para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas são: agente reconhecidamente primário, 
com bons antecedentes e que não se dedique a atividades criminosas ou integre organização 
criminosa. Segundo decidido por esta Corte, o mencionado dispositivo legal tem como objetivo 
beneficiar, apenas, pequenos e eventuais traficantes, não alcançando aqueles que fazem do 
tráfico de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp 648.408/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP; Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015).

Tem-se decidido também que, na falta de parâmetros legais, a quantidade de 
droga apreendida, entre outras circunstâncias do delito, pode servir para a definição do patamar 
de redução – de um sexto até dois terços – e para impedir a aplicação do referido benefício 
quando evidenciar a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no REsp 
1.298.240/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 22/06/2016; AgRg nos EDcl no 
AREsp 869.591/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016).
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No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em decisão suficientemente 
motivada, segundo a qual considerou a elevada quantidade de droga apreendida – 1.900g de 
pasta-base de cocaína mais 30g de maconha.

Nesse sentido:

"[...]
1.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que  a  
apreensão  de  grande  quantidade  de drogas, a depender das 
peculiaridades  do  caso  concreto, é hábil a denotar a dedicação do 
acusado  a  atividades  criminosas  e, consequentemente, a impedir a 
aplicação  da  causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do  art.  
33 da Lei n. 11.343/2006, porque indica maior envolvimento do  agente  
com  o  mundo  das drogas (AgRg no REsp 1442055/PR, Rel. Ministro  
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 
18/08/2015).
2.   A   partir   da   revaloração  da  prova,  ou  seja,  de  dados 
explicitamente  admitidos  e  delineados  no  decisório recorrido, é possível  
concluir  que,  não  obstante  o acusado seja tecnicamente primário e 
possuidor de bons antecedentes, as circunstâncias do caso concreto  -  
notadamente,  a natureza da elevada quantidade de droga apreendida  
(5,109Kg  de  cocaína),  a  grande  quantia  em dinheiro encontrada   (R$   
7.347,00),  a  investigação  da  Polícia  Federal demonstrando  que os 
acusados estariam envolvidos no comércio ilegal de droga, o envolvimento 
de vários veículos no transporte da droga - levam  a  crer  que o recorrido 
se dedicava a atividades delituosas, especialmente  ao  narcotráfico, 
porquanto evidente que não se trata de traficante ocasional.
3.  Nesse  contexto,  verifica-se  que  as  circunstâncias  do  caso concreto  
evidenciam  a  dedicação do acusado a atividade criminosa, circunstância  
apta  a  afastar  a  incidência  da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4.  A  quantidade  e  a  qualidade  da  droga  apreendida  podem ser 
utilizadas  como fundamento para afastar a fração de redução da pena com  
base  no  art.  33,  § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, a fixação do regime  mais  
gravoso e a vedação à substituição da sanção privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.
5.  Não  obstante  o acusado seja tecnicamente primário, condenado a pena 
privativa de liberdade superior a 4 e não excedente a 8 anos (5 anos  de  
reclusão),  envolve  o presente caso tráfico de expressiva quantidade e 
deletéria natureza de entorpecente - 5,109Kg de cocaína -, o que justifica a 
fixação do regime inicial fechado. 
6. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.380.680/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/10/2016.)

"[...]
1.  Este  Superior Tribunal firmou o entendimento de que a apreensão de  
grande  quantidade  de  drogas, a depender das peculiaridades do caso 
concreto, é hábil a denotar a dedicação do acusado a atividades criminosas  
e,  consequentemente,  a  impedir  a  aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,  
porque indica maior envolvimento do agente com o mundo das drogas.
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2.  Não obstante o agravante fosse tecnicamente primário ao tempo do 
delito  e  possuidor de bons antecedentes, a Corte estadual entendeu 
incabível  a  aplicação da minorante em questão, sob o fundamento de que  
o  transporte  de elevada quantidade de drogas (aproximadamente 221 
quilos de   maconha), naquelas circunstâncias, não se compatibilizaria  com  
a  posição  de  quem não se dedica, com certa frequência  e  anterioridade,  
a  atividades delituosas, no seio dos objetivos de uma organização 
criminosa.
3. Apontados elementos concretos que indicam a integração do acusado em  
organização  criminosa, estruturada especialmente para o tráfico de  
drogas,  não  há  como  ser  reconhecida  a  incidência da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.  De  fato,  
não  se  mostra razoável admitir que alguém preso com elevada quantidade 
de drogas (no caso, aproximadamente 221 quilos  de  maconha)  ostente  a 
condição de traficante eventual, de modo a ser merecedor do benefício em 
questão.
[...]
5.  As  peculiaridades  do  caso  concreto,  notadamente  a  elevada 
quantidade  de  drogas  apreendidas em poder do acusado (221,7 kg de 
maconha),   em  contexto  de  organização  criminosa,  justificam  a 
imposição do regime inicial fechado de cumprimento de pena.
6.  Não  há  como  ser  determinada  a  substituição  da  reprimenda 
privativa  de  liberdade por restritiva de direitos, por ausência de 
preenchimento  do  requisito  objetivo  (pena  superior  a 4 anos de 
reclusão  (art.  44,  I,  do  Código Penal) e também em razão do não 
cumprimento  do  requisito  subjetivo  (elevada quantidade de drogas 
apreendidas).
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 346.466/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, DJe 24/05/2016.)

"[...]
1. Deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão 
monocrática que julgou, em parte, prejudicado o writ e, no mais, negou-lhe 
seguimento, pois, no caso concreto, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, a quantidade de droga apreendida pode impedir a incidência da causa 
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, bem 
como pode servir de parâmetro para definir o percentual de redução.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 251.410/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, DJe 17/12/2015)

"[...]
1. A decisão agravada, ao afastar a incidência da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, partiu do fato incontroverso de que o acusado foi 
surpreendido na posse de 341,80 gramas de maconha, conforme 
estabelecido no aresto recorrido. Não incide, pois, o óbice do verbete 
sumular n. 7 do STJ.
2. Tendo destinatário certo, o STJ tem afastado a aplicação da benesse 
legal referida em casos que envolvem a apreensão de grande quantidade de 
entorpecente, porque, em hipóteses tais, sem a necessidade de apoio em 
provas, fica evidenciado que o agente não se enquadra no modelo 

Documento: 1611765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2017 Página  8 de 5



 
 

 

imaginado pelo legislador, mormente porque os pressupostos 'não se 
dedicar a atividades criminosas' e 'não integrar organização criminosa' 
afiguram-se inconciliáveis com o manejo em grande escala de drogas.
3. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1.475.202/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO, QUINTA TURMA, DJe 17/06/2015.)

Quanto ao pleito de mudança  para o regime menos gravoso, tem-se que a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes hediondos e a eles 
equiparados não mais subsiste, diante da declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da 
Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES (em 
27/7/2012). 

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com a 
preponderância a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Na hipótese, verifica-se ter sido dada correta interpretação aos dispostos nos arts. 
33 do CP e 42 da Lei de Drogas, pois, embora a pena definitiva tenha sido fixada em 5 anos e 6 
meses de reclusão, e o sentenciado seja primário, o regime fechado é o cabível à espécie, dada a 
presença de circunstâncias desfavoráveis, qual seja, a grande quantidade da droga apreendida 
(1.900g de pasta-base de cocaína mais 30g de maconha), que foram inclusive devidamente 
sopesadas na terceira fase do cálculo da pena, a fim de afastar a aplicação da causa de 
diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

A propósito:

"[...]
1. Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 
nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas quais foi apreendida, 
são elementos que evidenciam a dedicação do réu à atividade criminosa e, 
em decorrência, podem embasar o não reconhecimento da minorante do § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
2. Hipótese em que não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado com 
base na expressiva quantidade da substância apreendida, mais de 42 Kg de 
lidocaína, e nas circunstâncias em que o delito ocorreu, as quais indicam 
que o recorrente dedica-se à atividade criminosa. Modificar tal conclusão 
requer o revolvimento fático-probatório, inviável na via do recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. No caso, apesar de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal e o 
montante da sanção (5 anos de reclusão) comportar o regime semiaberto, o 
acórdão recorrido consignou a necessidade do regime mais gravoso com 
lastro na quantidade da substância apreendida, o que está em consonância à 
jurisprudência desta Corte e ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 944.865/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA,QUINTA TURMA,DJe 05/12/2016.)

"[...]
1. Reconhecido pelo Tribunal a quo, com base nos elementos 
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fático-probatórios dos autos, a dedicação à atividade criminosa voltada ao 
comércio de drogas, inviável a aplicação da minorante, diante do não 
preenchimento dos requisitos previstos no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06. 
Incidência da Súmula  7/STJ.
2. A natureza e a quantidade da substância entorpecente constituem 
fundamento idôneo para a imposição do regime mais severo (3.165g de 
cocaína). Precedentes.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 258.364/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, DJe 24/11/2016.)

Por fim, mantida a reprimenda em patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, 
fica prejudicado o pedido de substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos 
por não atender ao requisito objetivo para o deferimento da permuta legal. No mesmo sentido: 
"Não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos 
do artigo 44, inciso I, do Código Penal, na hipótese em que a pena aplicada é superior a 4 anos de 
reclusão" – AgRg no AREsp 681.222/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe  1/9/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0274610-1 AREsp 1.002.290 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005808620168040000  00039163520158040000  00048343920158040000  
00749626720048040001  39163520158040000  48343920158040000  5808620168040000  
749626720048040001

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANUEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ ELDAIR DE SOUZA MARTINS E OUTRO(S) - AM001822 

 AMANDA LIMA MARTINS  - AM002487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANUEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ ELDAIR DE SOUZA MARTINS E OUTRO(S) - AM001822 

 AMANDA LIMA MARTINS  - AM002487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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